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RESUMO

O consumo abusivo de álcool e outras drogas entre mulheres, especialmente
durante a gestação, tem se tornado um problema global crescente. Esse uso pode
causar danos irreversíveis ao binômio mãe-feto, incluindo abortos e outras
complicações graves. Este estudo visou analisar o pré-natal de gestantes, puérperas e
mulheres em situação de aborto que utilizam álcool e outras drogas no Hospital
Regional de Ceilândia (HRC). Os objetivos específicos foram rastrear o consumo de
substâncias, observar os danos à saúde relacionados ao uso dessas substâncias e
investigar as consequências fetais. A pesquisa, de caráter descritivo e quantitativo, foi
conduzida no HRC, envolvendo gestantes, puérperas e mulheres em situação de aborto
atendidas no centro obstétrico, maternidade e pronto-socorro de ginecologia e
obstetrícia. Participaram do estudo mulheres com idades entre 12 e 40 anos que
usavam álcool e outras drogas durante a gestação. A coleta de dados incluiu análise
retrospectiva dos prontuários para verificar o número de consultas pré-natais, idade,
uso de medicações e se a gravidez foi planejada. Além disso, aplicou-se o questionário
ASSIST para rastrear o consumo de substâncias. Das 30 pacientes abordadas, 12 se
recusaram a participar, resultando em uma amostra final de 18 participantes. A média
de idade das participantes foi de 28,4 anos, consistente com dados da literatura. A
maioria das pacientes (55,55%) não fez o número mínimo recomendado de consultas
pré-natais. Antibióticos foram a classe de medicamentos mais utilizada (22,22%). A
idade gestacional predominante foi de 39 a menos de 41 semanas, diferente da
literatura que mostra maior taxa de partos pré-termo. Não foram encontrados dados
sobre o planejamento da gestação, o que pode impactar o início do pré-natal e o uso
dos serviços de saúde. O questionário ASSIST revelou que a bebida alcoólica foi a
substância mais consumida ao longo da vida das participantes, enquanto durante a
gestação, o tabaco foi o mais utilizado. Isso está alinhado com estudos anteriores que
mostram a aceitação social do tabaco durante a gravidez. A maioria das participantes
tentou reduzir o consumo, sugerindo que a descoberta da gestação pode motivar a
diminuição do uso de substâncias. A droga ilícita mais comum foi a maconha,
confirmando dados da literatura, e nenhuma participante usou drogas injetáveis. O
estudo indicou que algumas participantes necessitam de intervenções, com o CAPS-AD
sendo recomendado para casos graves. É crucial garantir acesso a essa rede de
atendimento. O presente estudo destacou a falta de assistência pré-natal apropriada
para muitas mulheres, e, apesar do consumo de drogas, a maioria apresentou partos a
termo. No entanto, devido à abrangência dos dados disponíveis, ao tempo limitado e à
amostra pequena, não foi possível abranger as consequências materno-fetais
decorrentes do uso. Além disso, a ausência de estudos brasileiros que utilizam o ASSIST
em gestantes limita a compreensão e o desenvolvimento de uma intervenção
apropriada. Dessa forma, a continuidade desta pesquisa é essencial para melhorar a
assistência pré-natal e orientar as intervenções para minimizar os riscos associados ao
uso de substâncias na gravidez.

Palavras-chave: substâncias psicotrópicas; gestantes; pré-natal.
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1. INTRODUÇÃO

O abuso de álcool e outras drogas é um problema global, especialmente

preocupante para gestantes, pois impacta diretamente a vida do bebê. O Centro de

Informações Sobre Saúde e Álcool (CISA) revelou um aumento no consumo excessivo

de álcool entre jovens brasileiras de 18 a 24 anos, passando de 14,9% em 2010 para

18% em 2018. Dentro desse grupo, 1,6% apresentaram algum transtorno relacionado

ao álcool e 0,5% foram diagnosticadas com dependência. Isso indica um crescimento

no alcoolismo entre mulheres na faixa etária de 18 a 24 anos, considerada de maior

fertilidade (ANDRADE, 2020). Além disso, o Levantamento de Cenas de Uso em Capitais

(LECUCA) de 2021 revelou que, entre os usuários de drogas ilícitas em grandes centros

urbanos brasileiros, 22,5% eram mulheres, com 6,3% sendo gestantes, das quais

nenhuma estava realizando acompanhamento pré-natal (UNIAD, 2022). Esse aumento

no uso de substâncias, tanto em termos de quantidade quanto de frequência, pode ser

atribuído às mudanças no estilo de vida das mulheres nos últimos anos, incluindo

fatores como ambiente de vida, influências sociais de diferentes contextos, como

família, escola, amigos, mídia e comunidade (RENNER et al., 2016).

Devido a suas características fisiológicas específicas, jovens e mulheres são mais

suscetíveis aos efeitos do álcool e há uma tendência crescente de consumo nessas

populações. Embora o metabolismo do álcool possa variar entre indivíduos, é sabido

que existem diferenças fisiológicas significativas entre homens e mulheres, como o

volume de água no corpo e a presença de enzimas responsáveis pela metabolização do

álcool, o que resulta em uma maior permanência e concentração da substância no

organismo feminino. Além disso, as mulheres têm uma probabilidade maior de

enfrentar problemas relacionados ao álcool com níveis de consumo menores e em

idades mais precoces do que os homens, o que as torna mais vulneráveis (ANDRADE,

2020).

Durante a gestação, as consequências apresentam maior extensão causando

danos irreversíveis ao binômio mãe-feto, já que grande parte das substâncias

ultrapassam a barreira placentária e hematoencefálica, assim o recém-nascido tem

dificuldade em eliminar o álcool, pois seu fígado não está completamente amadurecido

(RENNER et al., 2016). Além disso, há o fato de que os serviços de saúde nem sempre
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são acessíveis à população demandada, além de não fornecerem tratamento

especializado em casos de gestantes (UNITED NATIONS, 2018).

Outrossim, estudos epidemiológicos demonstram que a gestante não muda seu

comportamento em relação ao uso de drogas por conta da gestação, mesmo sabendo

que podem ocorrer danos irreversíveis para ambos (TACON; AMARAL; TACON, 2018).

Assim, as principais complicações prevalentes com o uso de drogas lícitas são doenças

cardiovasculares, distúrbios neurológicos, depressão, câncer, menor acompanhamento

de consultas pré-natais, ganho de peso gestacional insuficiente, descolamento

prematuro de placenta, maior risco de intercorrências maternas, anomalias congênitas,

restrição de crescimento intrauterino, prematuridade, síndrome de abstinência

neonatal, desordens de neurodesenvolvimento fetal, aborto e aumento do risco de

utilização de outras drogas (FERREIRA; MIRANDA, 2016; SANTOS; ESTEFANIO;

FIGUEREIDO, 2017). À respeito de drogas ilícitas, destaca-se principalmente:

desconforto respiratório, infecção neonatal, icterícia, edema agudo de pulmão e

sofrimento fetal, como também as alterações citadas em drogas lícitas (LOPES et al.,

2021).

Diante deste cenário, torna-se relevante entender o contexto em que essas

mulheres em acompanhamento de pré-natal, puerpério e em situações de aborto

estão expostas, rastrear o consumo das substâncias, acompanhar o pré-natal e

entender os efeitos negativos do abuso de substâncias psicoativas na saúde do binômio

mãe-feto. Tendo em vista que são fatores que influenciam na intervenção e em

alternativas de enfrentamento no combate ao abuso de drogas.

O objetivo geral deste estudo foi analisar o pré-natal de alto risco de gestantes,

puérperas e mulheres em situação de aborto usuárias de álcool e outras drogas no

Hospital Regional de Ceilândia, no Distrito Federal. Nesse contexto, os objetivos

específicos do estudo buscaram rastrear o consumo de drogas lícitas e ilícitas nessas

mulheres, observar os agravos à saúde decorrentes do uso dessas substâncias e

investigar as consequências fetais do uso materno de álcool e outras drogas.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O acompanhamento pré-natal:
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O acompanhamento pré-natal é de extrema importância tanto para a gestante

quanto para o bebê, sendo um dos principais indicadores de um bom prognóstico ao

nascimento. Esse acompanhamento visa garantir um desenvolvimento gestacional

adequado, resultando no nascimento de um bebê saudável e sem impactos negativos

na saúde materna (BRASIL, 2012).

Nesse contexto, com o objetivo de individualizar o cuidado conforme a

demanda de cada gestante para que sejam atendidas por equipes qualificadas para

cada caso, utiliza-se a estratificação de risco obstétrico, que prevê as mulheres com

maior probabilidade de enfrentar complicações durante a gestação. Em casos de alto

risco, é necessário encaminhar a gestante para equipes especializadas ou serviços de

referência secundários ou terciários, conforme a necessidade. Nesse cenário, a Atenção

Primária em Saúde (APS) desempenha um papel essencial na coordenação do cuidado,

mantendo o vínculo da gestante ao território por meio de consultas médicas, de

enfermagem e visitas domiciliares, associadas ao acompanhamento pelo serviço

especializado (BRASIL, 2022).

A classificação do risco gestacional é dividida em três categorias: risco habitual,

intermediário e alto risco. Essa categorização é baseada em critérios que levam em

conta características individuais, como idade, peso, fatores sociodemográficos,

condições clínicas prévias à gestação e histórico reprodutivo. Esses fatores podem

aumentar o risco de patologias incidentes ou agravadas na gestação. A gestante com

risco habitual pode ser acompanhada na APS. Já para as de risco intermediário, pode

ser necessário o suporte de uma equipe multiprofissional ou de um ambulatório de

pré-natal de alto risco. Em casos de alto risco, o acompanhamento deve ser realizado

por ambulatórios especializados. Além disso, o uso abusivo ou a dependência de

tabaco, álcool ou outras drogas são fatores que elevam o risco gestacional. (BRASIL,

2022).

Além das classificações de risco gestacional mencionadas, é importante

considerar as barreiras enfrentadas por gestantes em situações de vulnerabilidade,

como aquelas com transtornos de uso de substâncias (FRAZER; MCCONNELL; JANSSON,

2019). Segundo Gopman (2014), o estigma, o medo das consequências legais e a falta

de acesso a serviços especializados são fatores que dificultam o engajamento dessas

mulheres no acompanhamento pré-natal. Uma abordagem integrada, que combine
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cuidados especializados e suporte psicossocial, é essencial para garantir um pré-natal

eficaz e reduzir os riscos associados ao uso de substâncias durante a gestação (FRAZER;

MCCONNELL; JANSSON, 2019).

Uso de álcool e outras drogas:

O uso de substâncias psicoativas em mulheres tem influências multifatoriais,

envolvendo idade materna, escolaridade e estado civil. A escolaridade mais elevada,

por exemplo, é considerada um fator protetor contra o uso de drogas (ARRIBAS et al.,

2021). No entanto, ao analisar o consumo dessas substâncias, observa-se uma maior

vulnerabilidade das mulheres aos seus efeitos devido a condições ambientais, físicas e

sociais. Durante a gestação, essa suscetibilidade se intensifica, pois o uso de drogas

lícitas e ilícitas não apenas aumenta o risco de complicações obstétricas, mas também

compromete o desenvolvimento fetal. É essencial que os profissionais de saúde

estejam atentos e forneçam o acompanhamento necessário para mitigar esses riscos

(FERREIRA; MIRANDA, 2016).

Os dados epidemiológicos das últimas décadas indicam que o uso de drogas

ilícitas durante a gestação tende a ser subestimado pelas gestantes, em parte devido a

sentimentos de culpa e constrangimento, além do medo de julgamento por parte dos

profissionais de saúde. Além disso, estudos que utilizam análises toxicológicas, como

exames de sangue, urina ou cabelo, mostram uma maior prevalência do uso dessas

substâncias em comparação com pesquisas baseadas em questionários (TAVELLA et al.,

2020). Isso ocorre porque as análises toxicológicas fornecem resultados objetivos e não

dependem do relato pelas pacientes, que muitas vezes podem omitir ou minimizar a

informação devido ao estigma, medo de julgamento ou déficits de memória (ROCHA et

al., 2016).

No que tange ao consumo de álcool durante a gravidez, observa-se a influência

de fatores individuais, socioculturais e ambientais, como o papel cultural do álcool, a

influência de amigos, a desinformação e a falta de uma abordagem adequada no

pré-natal. Compreender esses fatores é crucial para promover a saúde e o bem-estar

das gestantes (AMORIM; BIANCO; BROCARDO, 2021).

Consequências materno-fetais do uso de substâncias psicoativas:
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Entre as substâncias psicoativas, o álcool e o tabaco são conhecidos por seus

efeitos teratogênicos, sendo o uso concomitante com outras drogas um fator que

agrava problemas gestacionais, como efeitos no crescimento fetal, cognição e saúde

comportamental (QATO et al., 2020). Ao analisar os efeitos do tetrahidrocanabinol

(THC) na maconha, foi observada sua capacidade de atravessar a barreira placentária,

podendo causar efeitos neurocomportamentais teratogênicos e desregular o sistema

fetal de sinalização canabinoide, afetando o desenvolvimento embrionário

(RICHARDSON et al., 2016). O álcool também atravessa a placenta, expondo o feto às

mesmas concentrações alcoólicas que a mãe, com o agravante de seu metabolismo

mais lento, que pode levar ao desenvolvimento do Transtorno do Espectro Fetal

Alcoólico (FASD), resultando em distúrbios mentais, físicos e comportamentais (QATO

et al., 2020).

Quando se analisa o uso de cigarro, observa-se associação a diversos efeitos

perinatais adversos, como nascimento pré-termo, crescimento intrauterino restrito,

baixo peso ao nascer e necessidade UTI neonatal prolongada, sendo esses efeitos

geralmente dose-dependentes (TARASI et al., 2022). O tabagismo materno também

está relacionado a alterações no volume renal fetal e a um maior risco de

malformações renais (POPHAM; KANDASAMY, 2023). Além disso, o uso do cigarro

pelos pais pode impactar negativamente o Apgar em 5 minutos e aumentar o período

de internação hospitalar após o nascimento.

Em relação ao uso de cocaína durante a gestação, observam-se graves

complicações maternas, como hipertensão, infarto agudo do miocárdio, arritmia,

morte súbita, hemorragia intracerebral pós-parto, convulsões e infecções sexualmente

transmissíveis. Ademais, podem haver complicações obstétricas como parto

prematuro, morte fetal e descolamento prematuro de placenta. Essa droga também

possui efeitos no sistema cardiovascular, podendo aumentar a irritabilidade do sistema

nervoso central, causando vasoconstrição fetal e taquicardia materna, além do

surgimento de contrações uterinas. Analisando-se os efeitos fetais, essa droga pode

ocasionar crescimento intrauterino restrito, microcefalia, malformações no trato

urinário, defeitos nos membros e infartos cerebrais perinatais (HETEA et al., 2019).

Ao analisar o uso de crack, há o aumento de gestantes usuárias em alguns

estudos, além do seu consumo estar associado ao maior risco de descolamento
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prematuro de placenta, parto pré-termo, pré-eclâmpsia, baixo peso ao nascer e

crescimento intrauterino restrito (AGHAMOHAMMADI; ZAFARI, 2015).

No que diz respeito aos efeitos das substâncias psicoativas no leite materno, o

uso de álcool pela mãe pode reduzir o consumo de leite pela criança e o tabaco pode

diminuir a produção de leite e aumentar o risco de síndrome da morte súbita do

lactente. Entretanto, a amamentação relacionada ao tabaco ainda é menos prejudicial

do que o uso de fórmulas. Além disso, as mães que usam drogas ilícitas regularmente

são contraindicadas a amamentar, enquanto as usuárias ocasionais devem suspender a

amamentação temporariamente, conforme a droga utilizada (SBP, 2017).

Vulnerabilidade das gestantes e puérperas usuárias de álcool e outras drogas

Além dos riscos materno-fetais do uso dessas substâncias, observa-se que as

gestantes enfrentam dificuldades significativas no acesso ao tratamento, com menor

probabilidade de receber assistência adequada em comparação às mulheres não

gestantes. Isso se deve à escassez de serviços de cuidado infantil nas instituições que

oferecem tratamento, bem como ao estigma em torno da gestante usuária de

substâncias (FRAZER; MCCONNELL; JANSSON, 2019).

Esse preconceito é perpetuado não apenas pela sociedade, mas também por

profissionais de saúde que prestam o atendimento às gestantes toxicodependentes.

Em muitos casos, as razões para o início do uso de substâncias estão relacionadas a

experiências traumáticas, como abuso sexual, violência do parceiro, negligência na

infância ou transtornos mentais. Outros fatores que dificultam a busca dessas mulheres

por atendimento são as possíveis consequências legais, envolvendo inclusive serviços

de proteção à criança, levando-as a procurar ajuda tardiamente, quando surgem

complicações gestacionais ou no parto. Além disso, a dificuldade em estabelecer uma

relação de confiança com a equipe de cuidado pré-natal impede um diálogo aberto

sobre aspectos cruciais da saúde da gestante. (GOPMAN ,2014).

Outrossim, para compreender a vulnerabilidade dessas gestantes, é importante

considerar que a falta de acesso a serviços de apoio e o medo de repercussões legais

podem agravar ainda mais a situação dessas mulheres (FRAZER; MCCONNELL;

JANSSON, 2019). O ambiente de julgamento e a escassez de recursos adequados criam

barreiras significativas, dificultando a busca por ajuda em um momento tão crítico.
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Ademais, abordagens mais compassivas e inclusivas são essenciais para melhorar o

acesso ao tratamento e o cuidado dessas gestantes e puérperas, promovendo uma

atenção mais holística e humanizada (GOPMAN ,2014).

Abordagem às gestantes usuárias de álcool e outras drogas:

A assistência às gestantes dependentes de álcool e outras drogas requer

competências técnicas e psicossociais dos profissionais de saúde, formando uma

equipe multidisciplinar capaz de fornecer todo o apoio necessário. É essencial o

fortalecimento e a implementação de políticas públicas contra o consumo de álcool e

outras drogas durante a gestação, considerando o contexto sociocultural da gestante,

assim como intervenções voltadas para riscos e vulnerabilidades sociais, de modo a

garantir o encaminhamento adequado para gestantes de alto risco (TACON; AMARAL;

TACON, 2018).

Além disso, é fundamental que os profissionais da saúde conheçam o perfil

epidemiológico e o tipo de substância consumida por essas mulheres, pois esses

fatores impactam diretamente a qualidade da assistência. Em relação à epidemiologia

do hábito de consumo, estudos indicam que mulheres com menos de 20 anos possuem

menor chance de parar de fumar durante a gestação, e, caso cessem, o farão em uma

idade gestacional mais avançada (VOUTILAINEN et al., 2024). Por consequência, isso

evidencia a necessidade de uma abordagem inteiramente individualizada pelos

profissionais.

Após o parto, é importante que a mulher receba apoio e orientações sobre o

puerpério, planejamento sexual e reprodutivo, e amamentação. Independente do

ambiente onde a mulher e a criança estão inseridos, a UBS e/ou consultório na rua

devem acompanhar o crescimento e o desenvolvimento da criança por meio visitas ou

consultas periódicas, além de fornecer atendimento contínuo às necessidades da

puérpera. Ademais, a mulher tem direito em continuar recebendo atendimento pelo

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro de Referência

de Assistência Social (CRAS) ou no Centro Pop (BRASIL, 2016).

Nesse contexto, a construção de uma rede de apoio que envolva a família, a

comunidade e os serviços de saúde é fundamental para o sucesso do tratamento de

gestantes usuárias de substâncias. A inclusão do núcleo familiar no processo de
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cuidado pode fortalecer os laços e criar um ambiente mais seguro para a gestante,

enquanto a participação da comunidade pode reduzir o estigma e facilitar o acesso a

recursos locais. Além disso, programas de educação e sensibilização voltados para a

comunidade são essenciais para desmistificar o uso de drogas na gestação e promover

uma abordagem mais acolhedora e inclusiva (GOPMAN ,2014).

3.MÉTODO

Trata-se de um estudo de caráter descritivo e de natureza quantitativa, uma vez

que objetiva coletar, quantificar e analisar os dados obtidos por meio da estatística

(LOZADA; NUNES, 2018). Este estudo foi realizado no Hospital Regional de Ceilândia

(HRC) entre o período de junho e julho de 2024, abrangendo gestantes, puérperas e

mulheres em situação de aborto atendidas no centro obstétrico, na maternidade e no

pronto-socorro de ginecologia e obstetrícia. A pesquisa incluiu mulheres usuárias de

álcool e outras drogas, com idades entre 12 e 40 anos. Foram excluídas aquelas com

deficiência intelectual que impedissem a resposta ao questionário, em tratamento

psiquiátrico, com histórico de comportamento violento ou agressivo, ou que não

fossem fluentes no idioma do questionário.

A coleta de dados foi realizada por meio da a análise retrospectiva dos

prontuários das gestantes para selecionar as que estavam incluídas na pesquisa e obter

informações complementares sobre o pré-natal, como: faixa etária, tempo de

gestação, número de consultas pré-natais, uso de medicações e se a gravidez foi

planejada. Em seguida, aplicou-se o questionário ASSIST (Alcohol, Smoking and

Substance Involvement Screening Test) (anexo A), para detectar o consumo de

substâncias no centro obstétrico, na maternidade e no pronto-socorro de ginecologia e

obstetrícia do HRC. A aplicação do questionário ASSIST, composto por 8 questões sobre

o tipo de substância utilizada e a frequência do consumo, foi fundamental para analisar

tentativas de redução do uso e preocupações de terceiros. Cada resposta é pontuada,

e os escores das questões 2 a 7 são somados para classificar a necessidade de

intervenção: 0-10 pontos (álcool) e 0-3 pontos (demais substâncias) indicam que não é

necessária intervenção; 11-26 pontos (álcool) e 4-26 pontos (demais substâncias)

sugerem intervenção breve; 27 ou mais pontos para todas as substâncias requerem

tratamento intensivo. O ASSIST, validado internacionalmente, incluindo no Brasil,
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demonstrou alta confiabilidade (ABREU et al., 2018). Sua praticidade de aplicação, a

variedade de substâncias triadas e o tempo necessário para seu uso o tornam

adequado para profissionais de saúde não especializados (HENRIQUE et al., 2004).

Para garantir a integridade e ética do estudo, o recrutamento das participantes

foi conduzido respeitando os direitos e a privacidade das mulheres envolvidas. As

participantes foram abordadas individualmente e convidadas a participar da pesquisa

em ambiente seguro. Antes do início da pesquisa, foram informadas sobre os

objetivos, procedimentos, riscos e benefícios do estudo, e assinaram o Termo de

Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (anexo B). Para as menores de idade, foi

aplicado o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) (anexo C), com a

assinatura do responsável no TCLE correspondente (anexo D). As entrevistas foram

realizadas em local reservado, com duração média de 30 minutos.

Os dados obtidos foram tabulados e analisados utilizando o software Microsoft

Office Excel. A análise descritiva permitiu identificar padrões e correlações sobre o uso

de substâncias durante a gestação, assegurando a segurança e confidencialidade dos

dados armazenados. Os dados foram armazenados em computadores protegidos por

senha, garantindo a segurança e a confidencialidade das informações.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de 30 pacientes foram abordadas, sendo que 12 se recusaram a

participar da pesquisa. O número final da amostra constituiu-se de 18 participantes,

composto por 16 puérperas e 2 gestantes. Nenhuma mulher em situação de aborto foi

incluída no estudo. A alta recusa pode ser atribuída ao medo de perder a guarda dos

filhos, conforme consta pela legislação brasileira no artigo 19 do Estatuto da Criança e

do Adolescente (BRASIL, 1990). Além disso, observou-se que muitas gestantes negam o

uso de qualquer substância psicoativa, possivelmente devido ao medo, vergonha,

constrangimento e culpa (ROCHA et al., 2016).

Ao analisar as informações sobre o pré-natal coletadas do prontuário, conforme

a Tabela 1, a maioria das pacientes tinha de 26 a 35 anos (44,44%, n= 8), seguido pela

faixa etária de 18 a 25 anos (33,33%, n= 6), 36-45 anos (22,23%, n= 4). A média de

idade das participantes foi de 28,4 anos. Esses dados corroboram com diversas

pesquisas que apontam que a média de idade das gestantes usuárias de drogas lícitas e
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ilícitas está acima dos 25 anos. Cabral et al. (2023), Marangoni et al. (2022),

Coleman-Cowger et al. (2019), Hotham, Ali, White (2016) e Rocha et al. (2016)

encontraram resultados semelhantes em seus estudos, indicando que o uso de

substâncias psicoativas é mais prevalente em gestantes nessa faixa etária.

Em relação à quantidade de consultas pré-natais, 33,33% (n=6) das pacientes

realizaram de 2 a 5 consultas, 33,33% (n=6) tiveram 6 ou mais consultas, 11,11% (n=2)

realizaram apenas uma consulta e 11,11% (n=2) não fizeram pré-natal. Em 9

prontuários (50%) não havia informação sobre o número de consultas. Desse modo,

observa-se que a maioria das pacientes (55,55%) não fez o pré-natal conforme a

quantidade mínima de consultas preconizada pelo Ministério da Saúde e pela

Organização Mundial da Saúde (OMS), os quais estabelecem o parâmetro de ao menos

6 consultas durante esse período (BRASIL, 2012). Além disso, os estudos analisados

também indicam que mulheres em uso de substâncias não têm o acompanhamento

pré-natal adequado (FERREIRA; MIRANDA, 2016; UNIAD, 2022). Rocha et al. (2016)

atribuem a baixa adesão a questões de vulnerabilidade das mulheres e/ou dificuldade

de acesso aos serviços.

A maioria dos medicamentos utilizados durante a gestação foi a classe dos

antibióticos (22,22%, n=4), seguido por antidepressivos (11,11%, n=2),

anticonvulsivantes (5,56%, n=1) e benzodiazepínicos (5,56%, n=1). Segundo Gopman

(2014), é essencial que os profissionais de saúde avaliem cuidadosamente os riscos e

benefícios de cada medicamento durante a gravidez, pois a exposição a essas

substâncias pode ter implicações significativas tanto para a mãe quanto para o feto.

A idade gestacional majoritária das pacientes foi de 39 a menos que 41

semanas (33,33%, n= 6), seguido por 37 a 39 semanas (22,22%, n=4), 34 a 37 semanas

(16,67%, n= 3) e menor que 34 semanas (16,67%, n= 3). Ferreira e Miranda (2016)

destacam como o uso de drogas pode influenciar negativamente a saúde materna e

fetal, impactando a idade gestacional ao nascimento. No entanto, os resultados deste

estudo mostraram uma maior taxa de partos a termo, indicando que, apesar do uso de

substâncias, muitas das gestantes conseguiram manter a gravidez até o período ideal

do fim gestacional.

Em todos os prontuários das participantes (100%, n= 18) não havia a

informação sobre o planejamento da gestação. Conforme Islam et al. (2024), registrar a
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intenção de gravidez nos prontuários é essencial para personalizar o cuidado materno,

já que a gravidez não planejada está relacionada a um início tardio do cuidado

pré-natal, menor uso de serviços de saúde e maior risco de exposição do feto a

substâncias nocivas, como álcool e drogas ilícitas. Isso pode resultar em complicações,

como baixo peso ao nascer, parto prematuro e problemas de desenvolvimento (TARASI

et al., 2022). Além disso, documentar essa informação ajuda os profissionais de saúde

a identificar e mitigar riscos, permitindo um atendimento mais direcionado e eficaz

(ISLAM et al., 2024).

Ao analisar a pontuação no ASSIST de cada questão, conforme ilustrado na

tabela 2, observa-se que, ao avaliar as respostas acerca do uso de substâncias durante

a vida, a mais utilizada foi a bebida alcoólica (94,44%, n = 17), seguida pelos derivados

do tabaco (88,88%, n=16), maconha (50%, n=9), cocaína/crack (33,33%, n=6),

hipnóticos/sedativos (27,78%, n=5), inalantes (11,11%, n=2), alucinógenos (11,11%,

n=2), opioides (11,11%, n=2) e anfetaminas/êxtase (5,55%, n=1). Esses resultados estão

de acordo com dois estudos publicados em 2022 e 2016, os quais abordam o padrão
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de uso durante a vida e indicam serem mais comuns o consumo de álcool e tabaco,

seguido pela maconha (MARANGONI et al., 2022; RENNER et al., 2016).

Ademais, é cada vez mais comum encontrar gestantes em situação de

dependência, muitas das quais têm um histórico de consumo anterior à gravidez, o que

dificulta a interrupção do uso durante a gestação. Dessa forma, o uso de substâncias

antes da gravidez é considerado um fator de risco significativo, pois contribui para a

manutenção da dependência ao longo do período gestacional (MARANGONI et al.,

2022). No geral, apenas durante o pré-natal, quando a gravidez já está instituída, a

prática de consumo é detectada, o que já pode ter ocasionado danos tanto materno

quanto fetal (FERREIRA; MIRANDA, 2016). Sendo assim, é importante que os

profissionais de saúde procurem formas de abordar esse tema entre as mulheres de

idade fértil (MARANGONI et al., 2022).

Em relação ao uso de drogas nos últimos 3 meses, a classe mais utilizada foi a

dos derivados do tabaco (77,77%, n=14), seguido das bebidas alcoólicas (55,55%,

n=10), maconha (16,66%, n=3), cocaína/crack (11,11%, n=2). O uso de

anfetaminas/êxtase, inalantes, hipnóticos/sedativos, alucinógenos e opioides teve o

mesmo percentual, com 5,55% (n=1). Na sociedade, substâncias ilícitas e álcool são

considerados mais nocivos e menos aceitáveis socialmente do que o tabaco, o que se

reflete nas gestantes, que geralmente cessam o uso de outras substâncias, mas

continuam fumando (MARANGONI et al., 2022; QATO et al., 2020).

Ao analisar as respostas da questão 3, que trata do desejo ou urgência em

consumir a droga nos últimos 3 meses, 92,85% (n=13) das usuárias de derivados do

tabaco responderam afirmativamente. Além disso, 90% (n=9) das usuárias de bebidas

alcoólicas também relataram urgência no consumo. Todas as usuárias de maconha, de

cocaína/crack, anfetaminas/êxtase, inalantes, hipnóticos/sedativos, alucinógenos e

opioides também afirmaram ter desejo de consumo. Esses resultados demonstraram

altos valores, contrastando com a pesquisa de Arribas et al. (2021), onde apenas 22,5%

das pacientes tiveram o desejo de consumir.

Ao serem questionadas sobre problemas de saúde ou sociais em decorrência do

uso da substância, 14,28% das participantes usuárias de tabaco afirmaram terem

enfrentado algum tipo de problema, enquanto 10% das que usam bebidas alcoólicas

também relataram. Apenas uma participante que utilizou maconha (33,33%)
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respondeu afirmativamente a essa questão, o que também ocorreu em relação às

usuárias de crack/cocaína (50%). Os resultados apresentados são consistentes com as

observações de Ferreira e Miranda (2016), que destacam o uso de substâncias durante

a gestação associado a diversas complicações de saúde e sociais para o binômio

mãe-feto.

No que diz respeito à pergunta sobre o não cumprimento de responsabilidades

devido ao uso de drogas, nenhuma usuária de derivados de tabaco relatou ter

negligenciado suas obrigações. Uma usuária de bebida alcoólica (10%) afirmou que o

uso afetou nas suas atividade cotidianas, e uma participante que utiliza maconha

também respondeu afirmativamente (33,33%). Em relação às demais substâncias, uma

participante respondeu positivo (100%). Gopman (2014) refere que o uso de

substâncias pode afetar significativamente a capacidade de cumprir responsabilidades

diárias e profissionais, podendo prejudicar a vida pessoal e familiar.

Em relação à preocupação de algum parente ou amigo no que se refere ao uso

de substância pela participante, a maioria das mulheres usuárias de derivados do

tabaco (57,14%, n=8) respondeu afirmativamente, 70% das que utilizam bebidas

alcoólicas, e 100% das usuárias das demais substâncias também afirmaram a presença

de pessoas que demonstraram preocupação. Dessas participantes, a grande maioria

afirmou que eram os familiares que demonstraram apreensão, o que está de acordo

com evidenciado na literatura (HOTHAM; ALI; WHITE, 2016).

No que se refere à tentativa de reduzir o consumo de substâncias, 78,57%

(n=11) das usuárias de tabaco relataram tentativas de reduzir o consumo. Para o

consumo de álcool, 50% (n=5) realizaram essa tentativa, enquanto para maconha foi de

33,33% (n=1) e cocaína/crack 50% (n=1). Ao se tratar da usuária das demais

substâncias houve tentativa de redução em todas. Esses dados estão de acordo com o
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estudo de Peltier et al. (2022) e Rocha et al. (2016), que indica a descoberta da

gestação como motivação para reduzir o uso de substâncias, principalmente as drogas

lícitas e maconha.

Ao rastrear o consumo durante a gestação, conforme a tabela 3, observou-se

que a maioria utilizou somente derivados do tabaco (38,88%, n=7), o que está de

acordo com um estudo analisado (HOTHAM; ALI; WHITE, 2016) e não está de acordo

com outras pesquisas, que evidenciaram o álcool como a droga mais consumida

(PEREIRA et al., 2018; RENNER et al., 2016).

Em segundo lugar, está o uso associado de álcool e tabaco (27,77%, n=5),

seguido do uso exclusivo de bebidas alcoólicas (11,11%, n=2), uso associado de álcool e

maconha (11,11%, n=2), associação de tabaco e cocaína/crack (5,56%, n=1) e uso

associado de todas as drogas (5,56%, n=1). O uso associado de substâncias foi relatado

como muito prevalente na literatura internacional e nacional, sendo a utilização

concomitante de álcool e tabaco e de álcool e maconha alguns dos padrões mais

frequentes, principalmente em usuárias com padrão de uso de dependência (QATO et

al., 2020; ROCHA et al., 2016). Entretanto, o estudo de Pereira et al. (2018) evidencia

ser incomum o uso associado de substâncias durante a gestação, com 71% das

gestantes usando apenas uma droga.

A droga ilícita mais utilizada foi a maconha (16,66%, n=3), corroborando com os

dados da literatura, que mostram um padrão consistente de uso dessa substância

(MARANGONI et al., 2022; TAVELLA et al., 2020; RENNER et al., 2016). Isso está

associado também com o que foi mencionado no parágrafo anterior, pois é uma droga

frequentemente associada ao álcool e tabaco, como também a percepção de baixo

risco da cannabis (ROCHA et al., 2016).

Neste estudo não foi referido pelas participantes a utilização de drogas

injetáveis. Esse resultado pode ser explicado pelo artigo de Bell e Harvey-Dodds (2008),

que discute como o medo das consequências legais e o estigma associado ao uso de

drogas injetáveis durante a gravidez podem levar as gestantes a evitar a relatar o uso

dessas substâncias.
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Em relação à pontuação final do ASSIST para avaliar a necessidade de receber

intervenção, conforme a tabela 4, todas as usuárias de tabaco (100%, n=14) foram

classificadas como necessitando de uma intervenção breve. Entre as participantes que

utilizam bebidas alcoólicas, metade (50%, n=5) também precisa de intervenção breve,

40% (n=4) não requerem nenhuma intervenção e uma participante (10%) necessita de

encaminhamento para tratamento mais intensivo. Ao avaliar as usuárias de maconha,

observa-se que a maioria (66,66%, n=2) precisa de intervenção breve, enquanto uma

paciente (33,34%) precisa de ser encaminhada para tratamento intensivo. Em relação

às usuárias de inalantes, hipnóticos/sedativos, alucinógenos e opioides, todas

necessitam de receber intervenção breve. Esses resultados são consistentes com os

achados em Marangoni et al. (2022) e Ferreira e Miranda (2016), que destacam a

necessidade de intervenções adaptadas à pontuação ASSIST, especialmente em

contextos de gravidez, onde as intervenções psicossociais desempenham um papel

crucial.

O Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e Outras Drogas (CAPS-AD) é

indicado quando as necessidades decorrentes do uso de substâncias pelas gestantes

são significativas, encaixando-se como uma opção para algumas pacientes do estudo.

Durante o acolhimento dessas usuárias, é elaborado um Projeto Terapêutico Singular

individualizado, fomentado pela equipe multiprofissional. Caso necessário, pode ser

fornecido uma unidade de acolhimento, com o tempo de permanência adaptado para

gestantes ou mães com recém-nascidos. É fundamental que as mulheres tenham

acesso garantido a essa rede de atendimento, presente em cada município ou região, a

qual promove maior assistência e condições que respeitem as usuárias, facilitando sua

reinclusão social, familiar e profissional (BRASIL, 2016).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo demonstrou que a maioria das gestantes e puérperas não realizaram

o pré-natal com o mínimo de consultas preconizadas pelos órgãos de saúde. Além

disso, a maior parte das participantes, apesar do uso de substâncias, realizou parto a

termo. A substância mais utilizada na gestação foi o tabaco. Ao avaliar o desejo do

consumo, a maior parte das participantes respondeu afirmativamente e os familiares

são os que mais demonstram preocupação com as usuárias.

Não foi possível observar os agravos de saúde materno-fetais decorrentes do

uso das substâncias pela limitação dos dados coletados, curto período de tempo para

realizar a pesquisa e a necessidade de um maior número de ferramentas para avaliação

dos efeitos das substâncias na gestação e no bebê. A amostra pequena e a alta taxa de

recusa das participantes restringem a representatividade dos resultados. Ademais, o

curto período para a realização do estudo também pode ter contribuído para a redução

amostra e para a restrição da profundidade analítica.
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Outrossim, há poucos estudos brasileiros aplicando o ASSIST em gestantes,

gerando uma limitação na compreensão e na criação de intervenções adequadas. É

imperativo que mais estudos sejam realizados para avaliar a eficácia do ASSIST

(Alcohol, Smoking and Substance Involvement Screening Test) em gestantes brasileiras,

promovendo um acompanhamento pré-natal mais eficaz e intervenções direcionadas

para mitigar os riscos associados ao uso de substâncias durante a gravidez. A

identificação precoce do uso de substâncias psicotrópicas favorece a intervenção e cria

possibilidades de acesso a serviços especializados de tratamento e alternativas de

enfrentamento ao uso de drogas na gestação e puerpério, evitando e/ou amenizando

complicações maternas e neonatais.
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Questionário ASSIST



32



33

ANEXO B

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido
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ANEXO C

Termo de Assentimento Livre Esclarecido
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ANEXO D

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - Responsável
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